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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇAO
DtspENsA DE LICTTAÇÃO N. 2l.t l/2023-DL

O Ordenador de Despesas do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto-SAAE, no uso de suas atribuições
legais, vem instaurâr o presente processo de Dispensa de Licitação para contratação da proponente
GSJ COMERCIO E SERVIÇOS DE ARTIGOS DE PAPELARIA L|DA . inscrita no CNPJ sob o n"
42.659.060/0001- 46, para o objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÀO
TMPRESSORA MULTIFLNCIONAI A LASER PARA ATENDER AS NECL]SSIDADES
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁCUE g ESGOTO-SAA,E.

DII
DO

I - DA NECESSII)ADE DO OBJITO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por ob.leto a CONTRATAÇAO DE
EMPRESA PARA LOCAÇAO DE IMPRESSORA MULTIFUNCIONAI, A LASER PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA I- ESGOTO-SAAL. dU

Pessoa Jurídica GSJ COMERCIO E SERVIÇOS DE ARTIGOS DE PAPELARIA LTDA, inscrita no

CNPJ sob o n" 42.659.060/0001-46 com base najustificativa da contrataçào

Justifica-se d conlraloção da empreso paro locaçiio de intpressorus pura intpressào dus
pupeletas de conÍas de água e esg:olo no atendimento diário do Serviço Áutôrutmo de águu e Esgoto-
SÁAE,

II _ DA DISPENSA DE LICITAÇÀO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regimc
regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da
Constituiçào Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços. comprâs e alienações
devem ocorrer por meio de licitaçôes.

A licitaçâo foi o meio encontrado pela Administraçâo Pública, para tomar isonômrca a

participâção de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgâos públicos
acerca dos serviços disponibilizados por pessoas Íisicas e/ou pessoas jurídicas nos campos
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta
mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/I988
(...)

''X\ll - ressqlvados í)§ ccsos especi/icudos na legislaçào, os obrus, so", içol,
comprqs e ulienaçites serão contratados mediqnte processo de lidtaçfut públíc'a quc
ossegure igualdade de condiçõe:; a íodos os concotenÍes, cr»n clúusulus que
eslabeleçam obrigações de pagamento, mqníidas as c<ncliçites elitivqs dd proposld,
nos termos da leí, o quul somente permitirá us exigénciqs Lle quulificoção técnica e

econômicu indispensdveis à gurantia do cumprimento das obriguçites.

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n" 8.666 de

Rua José Ribeiro Monte. no 231, Centro Icó/CE, CEP 63..130-000

Ressalta-se que os Preços elaborados pela Pessoa Jurídica GSJ COMERCIO E
SERVICOS DE ARTIGOS DE PAPELARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n'42.659.060/0001-46,
foram devidamente aprovados pela Autoridade Competente do SAAE, no qual evidencia os sen,iços a

serem contratados.
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2 I de junho de I 993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios
da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizaçÕes especilicas
tomando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada
das funçôes estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as

Dispensas de Licitaçôes e a Inexigibilidade de Licitaçâo. Trata-se de certame realizado sob a

obediência ao estabelecido no art.24, inciso Il da Lei n. 8.666/91, onde se veriÍlca ocasiâo em que é

cabivel a dispensa de licitação:

Art. 21 E dispensthel a lícitação

ll - püa outros se',*i(os e conpras da valo- .tté de. por cenlo do
limite preústo nu alinea "q" do inciso ll (R$ 17.ó04.00.1 do urtigo
uníerior, e para alienações, nos casos preristos nesta Lei. desde
qur ndo sc refirum u Torcelus Jt um mestn,, s.'t'vi\1), ú)mPrLt o

alienução de muior tulto que posso ser reali:oda de umu só re:.

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitaçào com base juridica no inciso II do

arÍ.24 dz Lei n" 8.ó66193.

III _ DA JLSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE FR"AGMENTAÇ,ÃO

Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágraf-o único

"Parógrartt único O processo de dispensa, de inexigibilidude ou
de retqrdamento. preúsÍo neste arÍigo, serú instruído. no que
couber com os seguintc.\ cltmcntt,s.
I carocteriz.tção tlu situaçdo emergencial ou calumilosu que

.justi;/ique a dispensa, quando for o caso:
II razão da escolha dofornecedor ou executante:
lll .justiJicatitu do preço:
lf documentos de aprovação dos proietos de pesquisq oos qudis
os hen.r serão alocados. "

Os atos em que se verihque a dispensa de licitações são âtos que logem ao princÍpio
constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceçôes a este principio. Assim,
cste tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema
de idoneidade, se submete ao crivo de devida j ustificativa que ateste o reÍ'erido ato.

No caso em questão se verifica a análise dos incisos II e III, do parágrafo úruco, do art. 2ó

da Lei 8.666i93. lnobstante o fato da presente contratação estar dentro dos lintites estabelecidos no art.

24, II da Lei 8.666193, o quejustifica a contrataçâo direta, vale tecer alguns comentários a despeito de

eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria at'ronta a Lei de Licitações.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras/serviços deverào

ser observadas as quantidades a serem adquiridas em linçào do consumo estimado. Portanto, deve

haver um planejamento para a realização das compras/serviços, alem disso, este planejamento deve

observar o pnncípio da anualidade do orçamento. Logo, nào pode o agenle público justificar tt

fi'acionanrcnlo tlu despesa com vitrias aquisições ou contrutaÇõcs tto trtc:;no erercícitt, soh

ntodolidade de licitação inferior àquela exigida peb totul da despesa no uno, quanclo i,;lo Jitr

Rua.losé Ribeiro Monte. no 231. C€ntro lct'i/CE. CEI'63..130-000
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decorrente duJàlÍa de planejanrcnlo." - Manuul TCU.

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de
Í'orma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos principios da
impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o aÍ.3'da Lei n." 8.66ó193, reforça a observância desses
princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à

seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao

atendimento do interesse público.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando
as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Femandes, lraz em sua obÍa ContrdlLtçào Diretu sem l.icituç&),
páginas 154/159, 5' edição, Editora Brasília Jurídica, posicionamento do 

-I'ribunal de Contas as Uniào,
de que: "o parcelamenlo de despesa, quer com o objetito de evitur nodaliclacle nuis tunplu de
licitução, quer com o de possibilitur-lhe u dispensa, constitui inliaç'ão legul" (...) e também o -ICU

lirmou entendimento de que "as compras devern ser estimadas para bdo o ercrcicio e hd dc ser
presem*uda u nndalidade correla pura o objeto totul, que ugrupüria bdos os itens .

Essa orientação tbi consagrada tâmbém em publicaçâo oficial do TCU intitulada
Licitações e Contratos - Orientações Básicas, Brasília:

''E vedado o írdcionomento de despesu pdra ddoção de dispensu
de licituçdtt ou modulitlude de licituçtio menos rigontsu que u
determinada para d toíalidckle do yalor do objeto u ser lícitado.
Lembre-se Jiucionamcnto refere-se à despesa. '

''Átente poru o.fato de que, atingindo o línite legulmente ./ixado
para dispensa de licitação, as demqis LonlraÍuça)es pdru se"l'iços
da mesmq nutureza deverão obsenqr u obrigutoriedade da
rcali:açdo de certame licitotório, evitando a ocorrénciu de

fracionamenÍo de despeso." ..lcórdão 73t'200J - SegunLlu
Câmara.
"Reqlize, nus comprus ct sereu eJêtuudas, prévio planejomento
para todo o exercício, licitando em conjolto materiuis .le umd
mesma espécie, cujos polenciais [orneceoktres sejum os mesmo.
de forma q rocionali:u-las e evitor u fugu da nodulidade
licilal(irio preyisíu no regulamento próprio por fragmentação de
despesas" Acórdão 407/2008 - Prineirq ('.iu.!ra.

IV DA RAZAO I)A ESCOLÍIA DO FORNECEDOR OL EXECT-ITANTE

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços
junto a órgãos públicos, tendo a Empresa GSJ COMF-RCIO E SERVIÇOS Dh ARTIGOS DE
PAPELARIA LI'DA inscrita no CNPJ sob o n" 42.659.0ó0/0001-46, apresentado preços compatíveis
com os praticados nos demais órgãos da Administração, conforme mapa de apuração de preços, anexo
a Autorização.

Os serviços disponibilizado pela Empresa supracitada é compatível e não apresenta
diferença que veúa a influenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à veriÍicação do critério do
menor preço.

Rua José Ribeiro Monte, no 231. Ccntro lcó/CE, CEP 63.,130-000
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V_ DAS COTAÇÔES

No processo em epígrafe, venficou-se a necessidade de cotaçôes devido à natureza do
objeto do procedimento.

Assim, diante do exposto, restou comprovado ser o valor médio de mercado praticado



t,tll_t tiI I ['lr^ z7

GO(l itl <tcl<: I;el iz
\r'.wi( {) .\rrr.rr.rrrIr .lt.
'\Êun (. li.rar)ri, §.\.\,

para a Administração iguaIa RS 9.399,96 (nove mil trezenlos e noventà e nove reâis e noventa c
seis centavOs).

O MENOR VALOR oferrado a esrâ Secretaria foi de RS 8.400,00 (oito mil e
quàtrocentos reâis), em pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública
através de coletas de preços realizado pelo Setor de Compras.

Comparadamente as pesquisas realizadas, demonstra-se que a contratação está dentro
do valor de mercado.

\.I DA,ILSTIFICATI\A DO PREÇO

O criterio do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatáno direto corno regra
geral, e o meio de aferí-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três)
propostas.

A despeito desta asseúivâ, o TCU já se mânifestou:

"adotar como regru o realiiaçúo le coleto de prcços nos
coníratqções de sen'iço e comptss tlispensadas de liciluçdo conr

Íundamenlo no a . 24, inciso lI, du lei n. 8.ó6ó/93" (Decisõo ,t'
678/9í-TCU-Plendrio, Rel. Min. Lincoln Magalhães du Rochu.
DOU de 28. 12.95, prig. 22.603).
"Proceda, quando da realiznção de liciloção, dispenst ou
inexigibilidade, à consulÍa de preços correnles,ro mercado, ou

fLrudos por órgdo oÍicisl compelenle ou, únda, cotslarrles do
sislema de rcgisln de preços, em cumprimenlo ao disposlo no u .

26, pardgrufo único, inciso lll, e s . 43, inciso I), da Lei
8.666/1993, os quuis devem ser anexados ao procedimenío
licitttório (...). " Acórdão I 705/2003 Plerrátio-

No caso em questão verificamos, comô já foi dito, trata-se de situação pertinente a

Dispensa de Licitaçâo.

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da Uniào, como pode ser visto acima,
a orientaçào e que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecidâ i\ coleta de preÇos. que por
analogia deve obedecer ao procedimento da modalidade convite que exige no mínimo três licitantes.

De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotação, veriÍicado o menor preço, adjudica-se o
fornecimento àquele que possuir o menor preço, a habilitação juridica, qualificaçâo técnica,
qualificaçào econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o art. 27 c/c Art. 28
ao 3l da Lei 8.666153.

Em relaçào ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estào compatíveis com a realidade
do mercado em se tratando de serviços similar, podendo a Administração contrata-lo sem qualquer
aiionta à lei de regência dos certames licitatórios.

VII , DA ESCOLHA

A Empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação do fornecinento pretendidos. Ibi
GSJ COMERCIO E SERVIÇOS DE ARTIGOS DE PAPELARIA I.IDA , inscrita no CNPJ

sob o n" 03.336.304/0001- 12, localizada na Rua K, Loteamento Expedicionários IIl, n' 1080 - Dendê

- Fortaleza-CE - CEP: 60.714-665, telefone: (85) 9.9751-7106, e-mail: uV- ü,nrcrcri!1r lp114{.111,
l-Lrl,lrm,n'.r,rrtirbrl {r.grnilil.e ()r}r. Valor Global de RS 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais)

VIII _ DA HABILTTAÇAO JURIDICA E DA REGT]LARIDADI FISCAL

Rua José Ribeiro Monte, no 2f,1, Centro lcó/CE. CEP 61.{10-000
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Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de
verificar os requisitos de habilitaçào estabelecidos no art. 2'7 da Lei 8.666/93. Porem.
excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos,
notadamente. os previstos nos artigos 28 a 31, conlbrme estabelecido no § l" do an.32 da Lei
8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

"Deve ser observqdq q exigéncia legol (art. 29. inciso l/, da Leí
n" E.óó6, de 1993) e constitucional (qrt. 195, § 3", da CFt de que
nas licitações públicus, mesmo em cusos de dispensa ou
inexigibilidade, é obrigatória a comprovação por purte du
empresq conlralada de: Certidão Negdliva de Débito (INSS - art.
17, inciso I, alínea q. dq Lei n' 8.212, de l99l);Certidão
Negativa de Débitos de Tribulos e Conlribuições Federuis (SRF-
IN n' 80, de 1997): e Certi/icado de Regulurid«de do FGTS
(cEF) (qrt. 27 da Lei n' 8.03ó, de 1990). Acórdõo 2ó0/2002
Plenário.

Fora juntada, pelo gestor do órgão interessado, a documentaçào da Empresa, relativa à

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificaçào
técnica, conlorme reza os artigos 28 à 3 I , da Lei Federal n. 8.6666193.

IX _ DA CARTA CONTRATO - MINUTA

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epígraf'e,
definindo claramente as obrigações das partes, junta aos autos a Minuta de Contrato.

X _ CoNCLUSAO

Icó - Ce. 26 de deze c 1023

DANIEL MACII] E MELO PEIXOTO

Ordenador de I)espesas do Serviço Autônomo dc Água e Esgoto - SAAIi

Rua José Ritreiro Monte, no 231, Centro lcó/CE, CEP ó3.{30-000

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compâtiveis com a realidade do
mercado em se tramndo de produto similar, podendo a Administragão adquiriJo sem qualquer afronta
à lei de regência dos certames licitatórios.

Considerando todos esses fatores, e o claro beneflcio do Município com a contrataçâo da

Empresa, opinamos pela contratação direta da empresa GSJ COMERCIO E SERVIÇOS DE
ARTIGOS DE PAPELARÍA LTDA, mediante procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÀO. para a

realização do serviço, conforme especificado na proposta apresentada.

Em conclusão, resolvem, que a Empresa atende as necessidades do Município e que a

proposta de preços é compatív€l com o valor de mercado, conlorme pesquisas de preços apresentadas.

Por tanto opinamos pelâ contratação direta, tendo em vista se adequar a hipótese de dispensa de

licitação.

W


